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EMENTA

 
SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA. GRAVE LESÃO À ORDEM, À 
SAÚDE E À ECONOMIA PÚBLICAS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. 
PROPOSIÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE. 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO.
 
 

DECISÃO

 

Trata-se de pedido de suspensão de liminar e de sentença formulado pelo 

Município de Dias D'Ávila contra decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento n. 

8052172-93.2022.8.05.0000, que deferiu a antecipação de tutela pleiteada pela Câmara 

Municipal de Vereadores de Dias D'Ávila determinando ao prefeito municipal a complementação 

do repasse do valor duodecimal devido ao Poder Legislativo local. 

Na origem, a Câmara Municipal de Dias D'Ávila - Bahia impetrou mandado de 

segurança objetivando a expedição de decreto financeiro de suplementação orçamentária no 

tocante ao duodécimo devido ao Poder Legislativo Municipal, o que representa o repasse do 

valor duodecimal no montante de R$ 1.151.723,16 (um milhão cento e cinquenta e um mil 

setecentos e vinte e três reais e dezesseis centavos).

Indeferido o pedido de liminar pelo Juízo da 1ª Vara dos Feitos de Relações de 

Consumo, Cível, Comercial e Fazenda Pública da Comarca de Dias D'Ávila, foi interposto 

agravo de instrumento, tendo a Juíza Substituta de 2º Grau - Plantonista deferido a antecipação 
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de tutela "para determinar que o Alcaide expeça de forma imediata e urgente Decreto Financeiro 

de Suplementação Orçamentária no tocante ao Duodécimo devido ao agravante, realizando, em 

caráter de urgência, a correspondente complementação do repasse do valor duodecimal 

indevidamente suprimido, no montante de R$1.151.723,16 (um milhão, cento e cinquenta e um 

mil, setecentos e vinte e três reais e dezesseis centavos), valor este constante na especificação 

detalhada no Ofício de nº126/2022, Id. 291739183, dos autos de primeiro grau, sob pena de 

multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) até o limite de R$1.500.000,00 (um milhão 

e quinhentos mil reais)" (fl. 39).

Daí o presente incidente, no qual alega o município requerente não haver recursos 

para o cumprimento da decisão impugnada, bem como que acarreta "grave lesão ao interesse 

público, à ordem, à segurança e à economia pública" (fl. 5).

Sustenta ser necessário "preservar a economia pública do Município de Dias 

d’Ávila, que perdera, 'em passe de mágica', R$ 1.151.723,16, para repasse a Câmara Municipal 

de Vereadores. O que comprometerá serviços essenciais, seja porque completamente dependente 

da transferência de recursos da União e do Estado, com risco concreto de paralisação de serviços 

públicos essenciais para a população, caso a decisão seja mantida. Além de grave risco à 

economia pública, esse repasse desproporcional coloca também em periclitação a saúde pública, 

como se vê do Relatório anexado sobre o saldo orçamentário de dezembro de 2022, quando se 

observa a ausência de recursos, uma vez que toda a verba já se encontra empenhada" (fl. 11).

Afirma que o órgão legislativo municipal não sofre prejuízo "visto que está a 

executar o orçamento que aprovou em lei orçamentária de sua iniciativa privada" (fl. 14). 

Acrescenta que "o TCM-BA, no seu site https://www.tcm.ba.gov.br/portal-do-

gestor/duodecimo/, divulgou como teto máximo/mês de gastos para o Poder Legislativo 

do Município de Dias d’Ávila o valor R$ 804.310,26, conquanto o Poder Legislativo aprovou na 

Lei nº 1.988/2021, que estima a receita e fixa a despesa para o exercício de 2022, um teto 

orçamentário (dotações)/mês de gastos correspondente a R$708.333,33" (fls. 18/19).

Requer, ao final, a suspensão dos efeitos da decisão impugnada. 

É o relatório.

Nos termos do art. 4º da Lei 8.437/1992, “compete ao presidente do tribunal, ao 

qual couber o conhecimento do respectivo recurso, suspender, em despacho fundamentado, a 

execução da liminar nas ações movidas contra o Poder Público ou seus agentes, a requerimento 

do Ministério Público ou da pessoa jurídica de direito público interessada, em caso de manifesto 

interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à 

segurança e à economia públicas”. 

A suspensão dos efeitos do ato judicial é providência excepcional, cumprindo ao 
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requerente a efetiva demonstração da alegada ofensa grave aos bens jurídicos tutelados pela 
legislação de regência, quais sejam: a ordem, a saúde, a segurança e/ou a economia públicas, não 
bastando, para tanto, alegações genéricas de prejuízo ao erário. 

E, no presente caso, a parte requerente não comprovou, com dados e elementos 
concretos, de que forma a decisão que determina o repasse do duodécimo causa grave lesão aos 
interesses previstos na legislação.

Na verdade, os argumentos lançados na exordial deste incidente revelam o 
inconformismo do Município com o provimento hostilizado.

Ocorre, todavia, que a suspensão de segurança é medida excepcional, que não tem 
natureza jurídica de recurso, razão pela qual não admite a devolução do conhecimento da matéria 
de mérito da controvérsia para o eventual reexame ou reforma.

Desse modo, não há como acolher a  pretensão, uma vez que evidente o manejo 
do incidente como sucedâneo recursal.  

Confiram-se, nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NA SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA. 
IMPOSSIBILIDADE LEGAL DE UTILIZAÇÃO DO INCIDENTE 
PROCESSUALDA SUSPENSÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO INEQUÍVOCA DE VIOLAÇÃO DOS BENS 
JURÍDICOS 
TUTELADOS PELA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. 
1. O deferimento do pedido de suspensão está condicionado à 
cabal demonstração de que a manutenção da decisão impugnada causa efetiva 
lesão ao interesse público. 
2. A suspensão dos efeitos do ato judicial é providência excepcional, cabendo 
ao requerente a efetiva demonstração da alegada ofensa grave aos bens 
jurídicos tutelados pela legislação de regência, quais sejam, ordem, saúde, 
segurança e/ou economia públicas. 
3. As questões eminentemente jurídicas debatidas na instância originária são 
insuscetíveis de exame na via suspensiva, cujo debate tem de 
ser profundamente realizado no ambiente processual adequado. 
4. Não apontou a parte agravante situações específicas ou dados concretos que 
efetivamente pudessem demonstrar que o comando judicial atual não 
deve prevalecer com relação ao não reconhecimento de violação dos 
bens jurídicos tutelados pela legislação de regência. Agravo interno 
improvido. 
(AgInt na SLS n. 3.075/DF, relator Ministro Humberto Martins, 
Corte Especial, julgado em 9/8/2022, DJe de 12/8/2022.) 
  
AGRAVO INTERNO NA SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA. 
CORREIOS. OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE DOS 
FUNCIONÁRIOS. PENHORA DOS VALORES EXECUTADOS. 
GRAVE LESÃO À ORDEM E À ECONOMIA PÚBLICAS. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. VIA INADEQUADA PARA A ANÁLISE DO 
MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. 
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1. O deferimento do pedido de suspensão está condicionado à 
cabal demonstração de que a manutenção da decisão impugnada causa efetiva 
e grave lesão ao interesse público. 
2. O incidente da suspensão de liminar e de sentença, por não ser sucedâneo 
recursal, é inadequado para a apreciação do mérito da controvérsia. 
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt na SLS n. 2.535/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, julgado em 5/8/2020, DJe de 2/9/2020.)

Pelo exposto, indefiro o Pedido de Suspensão.

Publique-se. Intimem-se.

 
Brasília, 28 de dezembro de 2022.

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente
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